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O casal de 
pesquisadores Liana 

John e Evaristo de 
Miranda lança um 

livro sobre a onça 
e destaca o imenso 

potencial comercial 
da biodiversidade 

brasileira, mas  
alerta que é preciso 
investir em inovação

Mesmo sem definição das 
metas a serem cumpridas 

pelos países, COP-16 
devolve confiança ao 

processo de negociação 
multilateral sobre 

mudanças climáticas

BM&FBovespa e  
BNDES lançam  

índice que destaca 
empresas mais 

eficientes em  
emissões de gases  

do efeito estufa
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O
relatório Visão 2050: uma nova agenda para as 
empresas, lançado no ano passado pelo World 

Business Council for Sustainable Development 

(WBCSD), aponta a próxima década como o período da 

“adolescência turbulenta”. Um tempo em que um novo 

senso de urgência ajudará a coordenar as ações para 

reorientar o crescimento rumo a um mundo sustentável 

de fato. É a hora em que as decisões que determinarão 

nosso futuro terão que ser tomadas. E é justamente  

nesse começo de década que o Brasil receberá a 

Conferência da ONU sobre Desenvolvimento  

Sustentável, a Rio +20, para discutir a economia verde  

e a governança da sustentabilidade no mundo. 

Foi pensando na convergência das discussões da 

Rio +20 com os objetivos do Visão 2050, de iluminar o 

caminho rumo a um novo modelo de desenvolvimento, 

que idealizamos o Sustentável 2011, o 4º Congresso 

Internacional do CEBDS. Nosso encontro será também no 

Rio, e nesta edição, a Brasil Sustentável detalha o 

que faremos lá. A proposta é ousada, mas tenho certeza  

de que podemos contribuir para que o país assuma 

compromissos que o coloquem à frente na corrida verde.

Esta edição também traz uma reportagem sobre 

os avanços obtidos na 16ª Conferência da ONU sobre 

Mudança do Clima, a COP-16 de Cancún. Em  

“Negociação volta aos trilhos”, a BS nos ajuda a  

entender melhor os desafios desta década, como  

o de integrar a adoção de tecnologias de baixo carbono  

a uma profunda mudança cultural que interfira  

em hábitos pessoais, em modelos de produção e consumo,  

em legislação de ocupação do solo, entre outras.  

Reflexões que nortearão cada vez mais as ações  

e os projetos de países e empresas em todo o mundo. 

c a r t a  d a  p r e s i d e n t e

Marina Grossi

Adolescência turbulenta

direto do conselho

Economia verde Risco 
Socioambiental

CEBDS  
no TEDxRio

O CEBDS promoveu, no dia 1º de 
março, o lançamento oficial da 
versão em português do Visão 
2050, com um debate entre a 
presidente do CEBDS, Marina 
Grossi, a subsecretária de Economia 
Verde do Estado do Rio de Janeiro, 
Suzana Kahn, e o presidente da 
Câmara Técnica de Desenvolvimento 
Sustentável da Prefeitura do Rio, 
Sérgio Besserman. O encontro 
também abordou a economia verde 
e a governança da sustentabilidade, 
temas que norteiam as discussões da 
Rio+20, a Conferência da ONU sobre 
Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente que acontecerá em junho 
de 2012, no Rio de Janeiro. 

A Câmara Temática de Finanças 
Sustentáveis (CTFin) promove nos  
dias 15 e 16 de março, em São Paulo,  
o Workshop sobre Risco Socioambiental. 
As aulas do consultor Reginaldo 
Magalhães são direcionadas a 30 
pessoas, entre representantes dos 
maiores bancos no Brasil e convidados. 
O workshop, que surgiu de uma demanda 
da câmara em desenvolver melhor o 
aspecto social para o setor bancário, 
tem uma abordagem prática e conta 
com cases nacionais e internacionais. 
Participam da CTFin profissionais 
das áreas de crédito, análise de risco, 
seguros e sustentabilidade dos bancos  
e seguradoras.

A importância da próxima década 
para o Rio de Janeiro também 
motivou a realização do primeiro 
TEDxRio, um evento independente, 
que reuniu centenas de pessoas em 
torno de 23 nomes relacionados à 
sustentabilidade e ao jeito de ser, 
pensar e agir do carioca. O CEBDS 
estava lá e apresentou em um 
estande a publicação Diretrizes para 
a Sustentabilidade dos Megaeventos. 
Lançado em Cancún durante a COP-
16, o estudo, feito em parceria com a 
Coppe/UFRJ, traz as experiências de 
sustentabilidade em grandes eventos 
e orientações para as “Olimpíadas 
verdes” no Rio, em 2016. 



imagem

a era do
degelo
Uma foto tirada, em novembro de 2010, a bordo do DC-8 IceBridge 
da Nasa mostra uma geleira das Montanhas Transantárticas, uma 
cordilheira que atravessa o continente. Essa missão é parte de um 
programa, previsto para durar seis anos, que mapeará o gelo polar  
da Terra a partir de aviões, tanto ao norte quanto ao sul. O objetivo  
é ter uma visão tridimensional de toda a área coberta de gelo do Ártico 
e da Antártida, permitindo ver como elas estão mudando rapidamente. 

FOTO: Sara DeWitt/Nasa
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Anos depois de se tornar o exemplo 
mais fácil de ser citado como 
uma empresa pouco 
afeita às práticas de 
responsabilidade 
corporativa, graças 
a denúncias de uso 
de mão de obra 
infantil em 
fábricas na 
Ásia, a Nike 
vira o jogo e adota 
uma postura mais 
agressiva para falar  
de sustentabilidade 
– e para agir. 

A novidade mais recente é 
o lançamento público de uma 
ferramenta de design de roupas 
esportivas que avalia impactos 
ambientais. Publicada na internet 
e disponível para uso até pelos 
concorrentes, a Environmental 
Apparel Design Tool considera 
itens de matéria-prima, resíduos 
e tratamento de tecidos (como 
tingimento), avaliando, por 
exemplo, consumo de água,  
de energia e presença de  
materiais tóxicos. A ferramenta  
pode ser acessada em:  
tinyurl.com/nikeferramenta.

Entre os produtos mais 
famosos nascidos com a ajuda da 
Environmental Apparel Design  
Tool estão as camisas das seleções  
de futebol patrocinadas pela Nike  
no Mundial da África de 2010,  
que eram feitas de poliéster  

fabricado a partir de garrafas 
plásticas recicladas. A mais nova 
camisa da seleção brasileira, lançada 
em fevereiro, continua nessa moda 
sustentável: cada peça é feita com 

fios originados do plástico reciclado 
de oito garrafas PET. 

De acordo com a Nike, 
o uso do poliéster 

reciclado nos produtos 
da empresa em 

2010 evitou que 
82 milhões de 

garrafas PET 
fossem parar 
em aterros 

sanitários. Se 
todos os fabricantes 

de roupas esportivas 
utilizassem o poliéster 

reciclado em apenas um terço  
de sua produção, a demanda de 
garrafas seria maior do que a 
produção, e muito provavelmente 
nenhuma garrafa PET seria  
vista novamente em aterros. 

Para comunicar essa e 
outras iniciativas, a Nike 
lançou recentemente o site 
nikebetterworld.com, que 
deixa de lado plantinhas  
e passarinhos para ir direto 
ao ponto com ironias ácidas. 

“Nossos produtos são um  
monte de lixo”, diz a apresentação 
das camisas feitas de garrafas  
PET. “Um pé faz o bem. Outro  
pé chuta traseiros” é a chamada  
do tênis para mulheres Nike Free  
TR Fit. Sobre a caixa de sapatos  
mais leve, feita com menos papel,  
a mensagem vai direto ao  
ponto: “Não abraçamos árvores,  
nós as salvamos”. 

«edição Fátima Cardoso»

notas
co m u n i cação •  pe sq u isa •  tecn o lo g ia

Seleção brasileira veste
oito garrafas de PET

A virada da Nike
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«edição Fátima Cardoso»

notas
co m u n i cação •  pe sq u isa •  tecn o lo g ia

O site americano Greenopia (www.
greenopia.com), um diretório que 
avalia produtos e serviços para um 
estilo de vida mais sustentável em 
diversas cidades do mundo, elegeu 
as empresas mais “verdes” do 
ano passado em sete categorias, 
de acordo com critério como 
construção sustentável, gestão da 
cadeia de fornecimento, embalagens 
e publicação de relatórios de 
sustentabilidade. Veja a lista das 
campeãs em cada categoria, além de 
alguns exemplos do que elas fazem 
em práticas sustentáveis:

Dell [eletrônicos] uma 
das maiores fabricantes de 
computadores do mundo, a Dell 
leva em consideração o ciclo de vida 
dos produtos durante o processo 
de fabricação e, nos Estados 
Unidos, tem um amplo programa 
de recolhimento de equipamentos 
usados. Os computadores Dell 
são recolhidos e reciclados sem 
custo para o consumidor, mas 
uma pequena taxa é cobrada se o 
aparelho for de outro fabricante. 

Ikea [produtos para 
casa] a fabricante de móveis sueca 
alia preços baixos e popularidade a 
critérios de sustentabilidade, como 
ter 71% de seus produtos recicláveis 
ou feitos de material reciclado.

Honest Tea [bebidas] 
considerada pelo Greenopia a mais 
sustentável entre as companhias 
de bebidas, inclusive por publicar 
seu relatório de sustentabilidade, 
a produtora de chás e sucos só usa 
ingredientes orgânicos, naturais 
e provenientes de práticas de 
comércio justo. 

Honda [veículos] com 
seu primeiro carro híbrido lançado 
em 1999 (o Insight), muito antes do 
Toyota Prius, a fábrica de origem 
japonesa conseguiu a melhor 
colocação entre as montadoras por 
ter a maior quantidade de modelos 
com baixo consumo de combustível.

Patagonia [moda] a 
fábrica de roupas de esportes de 
aventura é considerada uma das 
empresas mais alinhadas às práticas 
de responsabilidade corporativa nos 
Estados Unidos. Além de produtos 
feitos com materiais reciclados 
ou de menor impacto ambiental, a 
empresa tem políticas e práticas de 
controle das condições de trabalho 
nas fábricas.

Pizza Fusion 
[alimentos] a cadeia de 
restaurantes oferece pizzas feitas 
com ingredientes orgânicos e 
distribuídas em frota de veículos 
híbridos. Suas mais de 60 lojas 
obedecem a vários critérios de 
construção sustentável, e os  
clientes que devolvem as caixas  
de pizza ganham desconto na 
próxima compra. 

Virgin [aviação]sua frota 
de aviões modernos tem winglets 
(aletas situadas nas pontas das  
asas) especialmente desenhados, 
o que leva a mais eficiência no 
consumo de combustível e a 
menor emissão de gases de efeito 
estufa pelas turbinas. Além de 
ter o prédio do escritório central 
certificado pelo Leed, um selo de 
construção sustentável, a empresa 
também investe em pesquisa com 
biocombustíveis para aviões. 

As empresas 
mais verdes 
de 2010

Se antes a campanha da 
WWF era “pense antes de 
imprimir”, agora não é preciso 
ter o trabalho de pensar. A ONG 
dedicada a causas ambientais 
lançou um formato de 
documentos que simplesmente 
impede a impressão – o formato 
“.wwf”. Para isso, é preciso 
entrar no site saveaswwf.com, 
baixar o programa e instalá-lo. 
Com isso, o menu de impressão 
passará a apresentar a opção 
“salvar como wwf”. 

Os documentos nesse 
formato podem ser abertos  
com a maioria dos programas 
que abrem PDF – só não será 
possível imprimi-los. O objetivo 
do WWF é contribuir para a 
redução do consumo de papel, 
que, segundo a ONG, é de  
1 milhão de toneladas por dia 
em todo o mundo e cresce 
constantemente. Ainda que  
as árvores usadas como 
matéria-prima venham de  
áreas plantadas – como 
acontece no Brasil – e não 
de florestas nativas, a 
fabricação de papel consome 
muitos recursos naturais,  
como o solo, água e energia. 

Salve  
como .wwf 
e poupe as
árvores 
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Pesquisadores do departamento de 
engenharia civil da Universidade 
Federal de São Calos (UFSCar) 
desenvolveram uma técnica que 
substitui a areia utilizada na 
fabricação de concreto por cinzas 
derivadas da queima do bagaço 
da cana-de-açúcar. O novo tipo 
de concreto chega a ser 15% mais 
resistente do que o tradicional, o que  
o torna atraente para construção civil. 
Para obter o concreto de cinzas,  
os pesquisadores misturaram o  
resíduo (em substituição à areia)  
com cimento, água e brita. 

O saldo positivo dessa pesquisa não 
está apenas na inovação tecnológica ou 
na viabilidade comercial no subproduto 
da cana, mas também no ganho 
ambiental que ela oferece. A cinza de 
bagaço poderá substituir parte dos 
cerca de 100 milhões de toneladas de 
areia retiradas anualmente dos rios 
brasileiros, especialmente nas regiões 
produtoras de cana-de-açúcar. 

Resíduo da produção de açúcar 
e etanol, o bagaço é normalmente 
queimado para geração de energia. As 
cinzas são utilizadas como fertilizante 
em lavouras, mas apenas para que 

não sejam descartadas como simples 
resíduos. Transformá-las em matéria-
-prima da construção civil significa 
eliminar de fato esse indesejável 
subproduto da queima do bagaço.

Os estudos tiveram apoio financeiro 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Fapesp). Segundo 
seus idealizadores, o investimento 
nessa nova tecnologia reduz impactos 
ambientais e poderá, num futuro 
não muito distante, trazer mais uma 
fonte de rentabilidade para as usinas 
produtoras de açúcar e etanol. 
[Daiana Ferreira]

Doce concreto Cinzas da queima do bagaço 
de cana podem substituir a 
areia na construção civil

Fazenda Pantaneira Sustentável 
é o nome da ferramenta lançada 
pela Embrapa Pantanal para 
avaliar a sustentabilidade das 
propriedades rurais. O software 
contempla indicadores econômicos, 
ambientais e sociais. 
Ao preencher os indicadores com 
dados relativos a sua fazenda, o 

produtor terá uma nota de zero 
a 10, que o software transforma 
em um conceito de avaliação 
da sustentabilidade daquela 
propriedade. O resultado também 
o ajudará a reconhecer os pontos 
fortes e os fracos de sua fazenda. 

A ferramenta traz um benefício 
adicional: permitir ao proprietário 

avaliar se a fazenda tem aptidão 
para a pecuária, a atividade 
predominante na região. Além 
disso, pode ser um importante 
instrumento em processos de 
certificação de carne bovina, 
garantindo a origem dos bois  
e as práticas sustentáveis  
ao longo da produção.

Sustentabilidade no Pantanal

U
ni

ca
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cana-de-açúcar • ferramenta 

tendências

Relatórios de sustentabilidade  
vistos por quem faz e quem lê
As consultorias Futerra, 
SustainAbility e KPMG realizaram 
a segunda edição do estudo 
Reporting Change, em que 
ouviram mais de 5 mil leitores 
e 100 produtores de relatórios 
de sustentabilidade em todo o 
mundo. O resultado, disponível no 
site www.futerra.co.uk, mostra 
as tendências atuais e futuras 
dos relatos, apontando as duas 
questões-chave: Os relatórios 
atendem às expectativas dos 
leitores? Como o processo de relato 
beneficia as organizações que 
publicam relatórios?

As oito tendências 
destacadas pelo estudo são:

1) O futuro dos relatórios 
é global: embora empresas 
dos países desenvolvidos façam 
relatórios há mais tempo, a 
importância de Brasil, China, 
Rússia e Índia cresce cada vez 
mais. E 70% dos que responderam à 
pesquisa são brasileiros. 

2) O objetivo do relatório 
é performance: publicar 
relatórios está melhorando o 
desempenho das empresas, 
e a prioridade é avançar em 
sustentabilidade.

 3) Relatar não é engajar 
stakeholders: apesar de 
mais de metade dos produtores 
de relatórios terem declarado 
“engajar stakeholders” como uma de 
suas principais motivações, menos 
de 20% dos leitores disseram usar 

as informações dos relatórios como 
forma de se relacionar melhor com 
a empresa.

4) Relatórios são confiáveis: 
os leitores não consideram 
que os relatórios sejam apenas 
greenwash, embora questionem se 
as empresas oferecem de fato uma 
visão completa de seus avanços em 
sustentabilidade.

5) Padrões são valorizados: 
padrões independentes, como 
os protocolos da GRI, têm papel 
importante na construção da 
credibilidade, ao oferecer critérios 
de comparabilidade e permitir a 
transparência.

6) Nem toda validação é 
igual: há vários métodos de passar 
credibilidade sobre as práticas 
sustentáveis das empresas, mas a 
que traz maior confiabilidade é a 
auditoria independente, enquanto  
receber prêmios aparece  
em último nessa lista.

7) Leitores influenciam 
uns aos outros: mais de 
metade dos leitores compartilham 
informações que viram nos 
relatórios ou trocam opiniões  
sobre elas. 

 8) Fazer relatórios muda 
comportamentos: muitos 
leitores investem, procuram 
emprego e compram produtos e 
serviços baseados em informações 
que as empresas publicam em seus 
relatórios de sustentabilidade. 

Estudo mostra as principais 
tendências em relatórios  
de sustentabilidade, como  
o crescimento nos países 
emergentes e a melhora no 
desempenho de empresas que 
passam pelo processo de relato 
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I n d i c a d o r e s ,  s e l o s ,  n o r m a s ,  g u i a s ,  c e r t i f i c a d o s  

e  m é t o d o s  d e  f o m e n t o  à  i n o va ç ã o  n a s  c o r p o r a ç õ e s

« r e p o r t a g e m  C a r o l  K a n e b l e y »

í n d i c e  c a r b o n o  e f i c i e n t e  ( ICO   2 )

ferramenta

O que é? 
Um mecanismo econômico-financeiro para valorizar o 
desempenho de empresas eficientes em termos de emis-
sões de gases de efeito estufa (GEE). Lançado em dezembro 
de 2010 pela BM&FBovespa em parceria com o BNDES, o 
Índice Carbono Eficiente (ICO2) mede o retorno de uma 
carteira teórica da qual podem fazer parte as 50 empresas 
listadas no IBrX-50 – índice com as ações mais negociadas 
da Bolsa. Para a participação dessas empresas no ICO2, a 
BM&FBovespa considera, além do free-float (ações negoci-
áveis), um coeficiente que reflete a eficiência da compa-
nhia em termos de emissão de GEE.

Quais as vantagens? 
Ao aderir ao ICO2, a empresa torna pública sua gestão de 
emissões de GEE por meio dos inventários de emissões ou 
de estimativas. A transparência do processo e a prepara-
ção para uma economia de baixo carbono demonstram o 
comprometimento dessas empresas com as questões cli-
máticas. “O ICO2 adota também uma metodologia inclu-
siva, que permite que empresas que ainda não fazem seu 
inventário de emissões possam entrar no índice no pri-
meiro ano por meio de uma estimativa realizada por uma 

consultoria contratada pela Bolsa”, explica Guilherme Fa-
gundes, da Gerência de Produtos Ambientais, Energia e 
Metais da BM&FBovespa. 

Como funciona? 
A metodologia de funcionamento interno do índice foi 
desenvolvida em 2009. Após ser validada por meio de 
consultas com fundos de investimentos, a iniciativa foi 
anunciada ao mercado no final do mesmo ano. 

Emissões com
Lançado em dezembro de 2010, índice destaca empresas  

que se comprometem com as questões climáticas

transparência

inventários 
de emissões

Os inventários são divididos  
em três grupos de emissão de GEE:

Escopo 1: fontes diretas

Escopo 2: emissão em função de gasto 
de energia elétrica por fonte indireta

Escopo 3: emissões de fontes indiretas, tais 
como fornecedores, viagens e logística
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I n d i c a d o r e s ,  s e l o s ,  n o r m a s ,  g u i a s ,  c e r t i f i c a d o s  

e  m é t o d o s  d e  f o m e n t o  à  i n o va ç ã o  n a s  c o r p o r a ç õ e s

« r e p o r t a g e m  C a r o l  K a n e b l e y »

í n d i c e  c a r b o n o  e f i c i e n t e  ( ICO   2 )

ferramenta
Como primeiro passo para sua implantação, durante 

2010, a BM&FBovespa visitou a área de sustentabilidade 
das 60 empresas com potencial de integrar a carteira do 
ICO2 – as 50 listadas no IBrX-50 e mais 10 empresas com 
potencial para fazer parte dele. As que se interessaram 
em aderir à carteira tiveram até julho de 2010 para en-
viar seus inventários. Nesse primeiro ano, as empresas 
puderam participar mesmo que tivessem apenas uma es-
timativa de emissões.

Contratada para realizar a harmonização dos dados e 
a comparação dos inventários, a empresa global de pes-
quisa ambiental Trucost utilizou sua metodologia pró-
pria de análise de emissões. A metodologia completa do 
ICO2 foi colocada em consulta pública durante um mês.

Em 20 de novembro de 2010, a carteira do ICO2 foi fe-
chada com 42 empresas, das 48 listadas no IBrX-50. Além 
dessas, outras nove participam da iniciativa e automa-
ticamente farão parte da carteira do ICO2 se entrarem 
para o IBrX-50.

A carteira do ICO2 será rebalanceada quadrimestral-
mente com base no free-float das empresas, pois, se a 

carteira do IBrX-50 muda, a do ICO2 também muda. E, 
anualmente, no mês de setembro, a carteira também 
sofre alteração com base no coeficiente de emissão das 
empresas listadas. Esse coeficiente é determinado com 
base na emissão total de GEE da empresa dividida pela 
sua receita bruta, e é comparado com o coeficiente médio 
de emissão do seu setor econômico (ou, em alguns casos, 
com o coeficiente de emissão da carteira) para definição 
da ponderação da ação no ICO2.

“O ICO2 é um índice evolutivo, e a ideia é que os limites 
de inventário sejam ampliados com o tempo”, afirma Fa-
gundes. No primeiro ano, 2010, as empresas participaram 
com seus próprios inventários ou com uma estimativa 
realizada pela Trucost (considerando a parte de logísti-
ca terceirizada e viagens aéreas, dentro do escopo 3). No 
segundo ano, todas as empresas devem apresentar inven-
tários com escopos 1 e 2 (considerando a parte de logística 
terceirizada e viagens aéreas, dentro do escopo 3). Para 
2012, todas as empresas deverão apresentar inventários 
com escopos 1 e 2 e prevê-se a possibilidade de serem con-
sideradas outras categorias de fontes do escopo 3.	   [Bs]

• ALL
• AmBev
• B2W
• Banco do Brasil
• BM&FBOVESPA
• Bradesco
• Bradespar
• Brasil Ecodiesel
• BRF Foods
• Brookfield
• CCR

• Cemig
• CESP
• Cielo
• Cosan
• Cyrela
• Eletrobras
• Embraer
• Fibria
• Gafisa
• Gol
• Itaú

• Itaúsa
• JBS
• LLX
• Lojas Americanas
• Renner
• Marfrig Group
• MMX
• MV Engenharia
• Natura
• OGX
• Grupo Pão de Açúcar

• PDG Reality
• Redecard
• Rossi
• Santander
• TAM
• Oi
• Tim
• Vale
• Vivo

Empresas que compõem o ICO2
Atualmente, 42 empresas estão no Índice Carbono Eficiente:

Outras nove empresas aderiram à iniciativa, mas não fazem parte do índice por não estarem listadas  
no IBrX-50. Essas companhias, citadas abaixo, farão parte do ICO2 automaticamente caso passem  
a integrar o IBrX-50.

• Braskem
• Copel
• CPFL

• Duratex
• AES Eletropaulo
• Klabin

• Light
• Ultra
• Souza Cruz
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« e d i ç ã o  p e d r o  m i c h e p u d »

panorama

“Eu ajudaria uma marca a promover seus 
produtos e serviços se houvesse uma 
boa causa por trás dela”. Essa fala, de 
consumidores de todo o mundo, é apenas um 
dos indícios trazidos pela quarta edição da 
Pesquisa Edelman goodpurpose® 2010, que 
mostra como os consumidores estão mais 
propensos a comprar e promover produtos 
que tenham compromissos com boas 
causas, sejam elas sociais ou ambientais. 
Desenvolvida pela Edelman, a pesquisa 
envolveu mais de 7 mil consumidores 
de 13 países diferentes e revelou que a 
consciência sobre as responsabilidades das 
empresas é alta no mundo inteiro: 86% dos 
entrevistados acreditam que as empresas 
devem colocar o mesmo peso dos seus 
interesses nos interesses da sociedade. 
Além disso, 64% deles acreditam que as 
corporações devem integrar as causas  
em seu dia a dia, não apenas investir nelas 
parte de sua verba. Para conferir  
a apresentação do relatório completa,  
basta acessar migre.me/3PVi7.

De acordo com os dados dos 
Ministérios do Meio Ambiente e de 
Minas e Energia, em 2007, 44% da 
extensão total da zona marinha do 
Brasil foi considerada área prioritária 
para a conservação da biodiversidade. 
Entretanto, apenas 2,57% dessas 
áreas já foram transformadas em 
unidades de conservação federal, 
enquanto 8,77% foram cedidas para a 
exploração e a produção de gás e óleo. 
Esses dados fazem parte do atlas Mar, petróleo e biodiversidade 
– A geografia do conflito, que mapeou o litoral brasileiro e 
representou os choques cada vez mais intensos  
entre a preservação ambiental e a exploração dos recursos  
para o desenvolvimento econômico. A pesquisa, que divide  
as regiões litorâneas em quatro áreas, avalia a biodiversidade  
e as ameaças que podem comprometer a vida marinha 
(exploração de petróleo, concessões governamentais e indústria 
da pesca, por exemplo). De fácil leitura e com poucos termos 
técnicos, o atlas publicado pelo Greenpeace pode ser baixado 
através do link migre.me/3PXgY.

Litoral: Preservação X 
Desempenho econômico   
[  a t l a s  ]

MAR    E  PETRÓLEO         •  CONSUMIDOR          •  NEGÓCIOS         •  DESPERDÍCIO            •  MAPA    

Cidadãos, é hora 
de fazer a sua parte! 
[  R e l a t ó r i o  ]
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« e d i ç ã o  p e d r o  m i c h e p u d »

panorama
O relatório State of Green 
Business, publicado 
pela Greenbiz.com, 
mede, pela quarta vez, o 
impacto ambiental das 
empresas dos EUA na 
emergente economia 
“verde”, avaliando como 
as companhias estão 
trabalhando para melhorar 
seu desempenho nesse 
quesito. O documento 
identificou que as empresas estão investindo 
fortemente em sustentabilidade, conquistando 
avanços promissores na área, como: crescimento 
do número de corporações com metas para reduzir 
a produção de lixo a zero; resposta à pressão dos 
consumidores por produtos mais responsáveis e 
sustentáveis; o crescimento do uso de materiais 
reciclados; a melhora da compreensão e das 
metodologias para mensurar a pegada de água; o 
aumento da procura por produtores de alimentos 
sustentáveis, entre outros. Entretanto, pontos 
negativos também são notados pela publicação, 
como a pouca ação na redução da emissão de 
carbono e de elementos tóxicos para a água e a 
terra. Para ler o relatório completo, basta acessar 
migre.me/3Q54P. É necessário se cadastrar no site 
da Greenbiz.com.

O mundo além das fronteiras físicas	  [  l i v r o  ]

366 mapas modificados 
digitalmente. Esse é o número 
de imagens que os autores de 
The Atlas of the Real World: 
Mapping the Way We Live 
criaram para mostrar as áreas 
da população do planeta não 
pelo seu tamanho físico, mas 
por fatores como densidade 
demográfica, qualidade da saúde, 
educação, riqueza e até mesmo 

produção e consumo de alimentos 
e brinquedos, trazendo novas 
perspectivas sobre a situação 
mundial atual. Criado pela equipe 
do site worldmapper.org, famoso 
por suas cartografias, o livro tem 
um formato visual atraente e de 
fácil compreensão. Traz também 
inúmeros casos estranhos, 
como o fato de o hemisfério 
sul praticamente desaparecer 

quando o mapa é focado no 
desenvolvimento de armas 
nucleares ou o Japão ficar maior 
que continentes quando são 
analisados dados de exportação 
de carros. 

MAR    E  PETRÓLEO         •  CONSUMIDOR          •  NEGÓCIOS         •  DESPERDÍCIO            •  MAPA    

The Atlas of the Real World: Mapping 
the Way We Live
Autores: Daniel Dorling, Mark Newman 
and Anna Barford 
Editora: Thames & Hudson (416 páginas)
preço sugerido: £29

Desafiar os jogadores a encontrar maneiras 
de economizar energia em diversos cômodos 
de uma casa, desde a garagem até a sala de 
estar. Esse é o propósito da Casa Eficiente, 
jogo criado pelo WWF para conscientizar as 
pessoas sobre o desperdício. Para jogar, os 
usuários devem navegar pela casa e fazer 
pequenas alterações, como desligar  
a televisão da tomada. Além disso, eles 
encontram dicas de como utilizar melhor 
aparelhos, reciclar produtos e consumir 
conscientemente alimentos e água. Há 
também informações sobre o aquecimento 
global e o gasto de energia elétrica no país. 
Para acessar esse jogo, que tem um traço 
infantil e bem colorido, entre em 
migre.me/3PVVn.

Arrumando a casa
[  j o g o  ]

Negócios verdes
[  r e l a t ó r i o  ]



Fórum Mundial  
de Sustentabilidade
Tendo como tema central o valor econômico e ambiental da 
floresta em pé, o Fórum receberá presidentes de grandes 
empresas e líderes políticos nacionais e internacionais, 
ONGs globais, representantes de instituições acadêmicas 
e personalidades engajadas em sustentabilidade. O evento 
contará ainda com presenças ilustres, como o ex-presidente dos 
EUA Bill Clinton e o ator e ex-governador da Califórnia Arnold 
Schwarzenegger, que instituiu um plano de ações para reduzir em 
25% as emissões de gases causadores do efeito estufa do Estado, 
o mais rico do país, até 2020, com base nos dados de 1990.

Liderança *  Ob jetivos do Milênio *  Mudanças climáticas *  Arquitetura

« e d i ç ã o  e  T e x t o  f e r n a n d o  b a d ô  »

agenda

24 a 26
de março

Coffey International Award 2011
Realização: Business in the Comunity 
(BITC) e Coffey International
Local: São Paulo (SP)
Mais Informações: [tel] 00 20 7566-6626  
[site] www.bitc.org.uk/awards_for_excellence/
categories/coffey_international.html 
[e-mail] john.douglas@bitc.org.uk

O prêmio Coffey International reconhece resultados positivos  
obtidos por ações empresariais em prol de um ou mais dos oito 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da ONU: erradicar a  
pobreza extrema e a fome; atingir o ensino básico universal;  
promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 
reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde materna;  
combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças; garantir a 
sustentabilidade ambiental; e estabelecer uma parceria mundial  
para o desenvolvimento. Os vencedores serão anunciados em julho. 
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Realização: Seminars
LOCAL: Manaus (AM)
Mais Informações: [tel] (67) 3025-7462
[site] www.forumdesustentabilidade.com
[e-mail] forumsustentabilidade@eccaplan.com.br 

A quarta edição da CRMG reunirá academia, setor privado  
e sociedade civil para contribuir para o aprimoramento do Plano 
Brasileiro de Mudanças Climáticas e a busca de soluções científicas, 
tecnológicas, economicamente sustentáveis e socialmente 
corretas. As inscrições podem ser feitas via internet até 28  
de março e têm três faixas de preço: R$ 60 para estudantes;  
R$ 150 para pesquisadores e acadêmicos; e R$ 380 para 
profissionais da iniciativa privada. 

4ª Conferência Regional 
sobre Mudanças Globais
Realização: Instituto de Estudos 
Avançados da Universidade de São Paulo 
Local: Memorial da América Latina, São Paulo (SP)
Mais Informações: [tel] (32) 3231-6622
[site] www.mudancasglobais.com.br
[e-mail] faleconosco@mudancasglobais.com.br

Feira EcoShow Casa Viva
Realização: Planeja & Informa
Local: Centro de Convenções Sulamérica, 
Rio de Janeiro (RJ) 
Mais Informações: [tel] (21) 2262-9401 
[site] www.nossacasaviva.com.br

A primeira feira de produtos, equipamentos e tecnologias de meio 
ambiente e saneamento tem como objetivo transformar em cultura a 
tendência de preocupação com o desenvolvimento sustentável. A feira 
é parte do projeto Casa Viva Transforma Sua Casa num Pedacinho do 
Planeta, evento que procura modelos de construção mais eficientes 
e promove o uso de materiais, equipamentos e eletrodomésticos que 
permitam a redução do consumo de água e energia. Aberta ao público, a 
EcoShow Casa Viva também incentiva atitudes mais sustentáveis  
nos hábitos de consumo da população em seu dia a dia.
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visão 2050

agenda para uma 
nova sociedade 

A construção de uma 
agenda brasileira de sustentabilidade 
é a proposta do CEBDS para o 4º Con-
gresso Internacional Sustentável, 
que acontecerá no Rio de Janeiro, em 
setembro de 2011. O trabalho será reali-
zado a partir da metodologia utilizada 
pelo World Business Council for Sus-
tainable Development (WBCSD) na 
elaboração do relatório Visão 2050: uma 
nova agenda para as empresas, lançado no 
ano passado e que encantou empresá-
rios no mundo todo.

Para fazer a versão brasileira do Vi-
são, o CEBDS realizará nove oficinas 
durante o Sustentável 2011, ouvindo 
representantes das empresas, da aca-
demia, do governo e da sociedade. As 
discussões servirão para a elaboração 
do documento que será apresentado 
como um compromisso das empresas e 
do país durante a Conferência da ONU 
sobre o Desenvolvimento Sustentável, 
a Rio+20, que acontece em maio de 
2012. Os temas da Rio+20 – economia 
verde e governança da sustentabilida-
de – também nortearão as discussões 
do congresso de setembro. À frente 
desses preparativos está a presidente-
-executiva do CEBDS, Marina Grossi.

Brasil Sustentável 
A proposta é audaciosa. Como 
o CEBDS pretende construir 
essa agenda brasileira da 
sustentabilidade ? 

Marina Grossi A proposta é 
ousada, mas nós temos a metodologia 
e os parceiros para isso. A repercus-
são do Visão 2050 entre os executivos 
e governantes pelo mundo afora su-
perou as expectativas mais otimis-
tas e mostrou a importância de um 
documento como esse. O Visão joga 
luz sobre o futuro e aponta o que é ne-
cessário fazer para chegarmos a 2050 
com qualidade de vida e sem compro-
meter as futuras gerações. O CEBDS, 

como parceiro brasileiro do WBCSD, 
vai se valer da mesma metodologia 
para elaborar a versão brasileira.  
Em parceria com a Pricewaterhouse-
Coopers, que também participou do 
projeto mundial, vamos colher subsí-
dios com representantes de todas as 
áreas relacionadas à sustentabilida-
de, como as universidades, os gover-
nos federal, estadual e municipal, as 
ONGs que tanto nos ajudam a pensar 
no futuro e as empresas, para apon-
tarmos os caminhos de um Brasil 
mais sustentável. 

BS Como o Brasil está, hoje, 
nessa disputa pela liderança 
da economia verde?
MG O país é considerado pelos es-
pecialistas do Visão como um dos 
que mais chances têm de liderar a 
corrida verde, ou seja, ter um bom 
índice de desenvolvimento huma-
no e uma pequena pegada ecológi-
ca. Mas para isso é preciso assumir 
compromissos, é preciso ampliar o 
diálogo entre as partes envolvidas 
para a construção de uma agenda 
comum. É isso que queremos fazer 
no Sustentável e na adaptação do 
Visão para o Brasil. Temos notado 
um grande interesse das empresas 
e do novo governo em ampliar esse 
diálogo, uma condição fundamen-
tal para que o atual modelo de de-
senvolvimento de fato se consolide. 

Congresso Internacional Sustentável, que acontece em setembro, 
subsidiará a versão brasileira do Visão 2050, uma plataforma  
para as empresas e o país buscarem juntos um Brasil sustentável

Marina Grossi: empresas, governo  
e sociedade precisam dialogar entre si 
para a construção de um novo modelo  
de desenvolvimento
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O Brasil tem um grande potencial 
para liderar a corrida verde princi-
palmente em razão dos seus ativos 
intangíveis, como sol, água lim-
pa, terra boa para plantio, riqueza 
de florestas e biodiversidade. Mas, 
para tudo isso virar riqueza, temos 
de trabalhar juntos, com um proje-
to de país compartilhado por todos 
os setores da sociedade.

BS Vinte anos depois da Rio 
92, o Rio de Janeiro é de novo 
palco de uma conferência da 
ONU sobre desenvolvimento 
sustentável. O que mudou ao 
longo desses anos?
MG De lá para cá, o maior ganho foi, 
sem dúvida, a mobilização da socie-
dade em torno do tema, incluindo 
as empresas. A mudança mais im-
pactante é o foco econômico que a 
discussão está ganhando, e isso pode 
ser representado pela presença das 
empresas nas discussões. Em 92, elas 
nem participavam dos debates. Hoje, 
todas as grandes empresas estão 
atentas às discussões sobre desenvol-
vimento sustentável e meio ambien-
te. Em 2012, os países estarão reuni-

dos para discutir a economia verde 
e a governança da sustentabilidade. 
As últimas conferências da ONU de 
Biodiversidade, no Japão, e de Mu-
dança do Clima, no México, já apon-
taram a ansiedade de especialistas, 
empresas, acadêmicos e ONGs por 
ferramentas de medição de impacto 
e de dependência da economia em re-
lação ao meio ambiente. Essas ferra-
mentas ajudam a comprovar o valor 
das florestas, da água, das fontes de 
energia limpas, do investimento em 
iniciativas de conservação. As em-
presas mais sérias e com visão de fu-
turo também estão ansiosas, porque 
elas já entenderam que não podem 
prejudicar aquilo de que dependem 
para existir. Ignorar o valor econô-
mico desses ativos nos prejudicou 
muito ao longo dos anos, mas é hora 
de mudar. E, quanto mais demorar-
mos, mais caro será. 

BS Qual a sua percepção 
do futuro? É possível 
consolidar uma economia 
verde a tempo de garantir  
que nossos recursos  
não se esgotem?

MG A década que começa abre o pe-
ríodo que os especialistas do Visão 
2050 chamam de “adolescência tur-
bulenta”, em que importantes deci-
sões terão de ser tomadas. É um pe-
ríodo de grandes transformações e 
oportunidades. E é justamente nesta 
década, com o Rio de Janeiro como vi-
trine, que o Brasil estará na berlinda, 
com os holofotes do mundo voltados 
para cá. O Brasil e o Rio de Janeiro 
têm mostrado que é possível mudar, 
mas para aproveitar bem essa opor-
tunidade é preciso que governo, em-
presas e a sociedade estejam juntos, 
planejando o futuro com diálogo e 
transparência, assumindo compro-
missos para implementar de fato um 
novo modelo de desenvolvimento. 

BS Como o CEBDS vê, 
hoje, o Brasil em relação  
à governança e à  
economia verde?
MG Ainda estamos longe do que se 
pode esperar como cenário ideal, 
mas estou otimista. É preciso conso-
lidar institucionalmente o diálogo 
entre empresas, governo, cientistas e 
sociedade, o que não existe hoje e faz 
falta. A presidente Dilma Rousseff e 
alguns ministros já reforçaram a im-
portância dessa articulação aqui no 
Brasil. Tenho esperança de que isso 
de fato aconteça, porque sem diálogo 
não chegaremos a um novo modelo 
de desenvolvimento que contemple 
os pilares de uma economia forte e 
pujante, um meio ambiente bem cui-
dado e respeitado e uma sociedade 
mais justa. Ao longo desses 13 anos, 
tem sido um esforço do CEBDS apro-
ximar esses atores, e isso sempre 
acontece nos eventos que realiza-
mos. Mas é preciso escala para que a 
transformação realmente aconteça. 
A hora é agora. 	 [bs]

O Rio de Janeiro será sede da Conferência das Nações Unidas  
sobre Desenvolvimento Sustentável, de 14 a 16 de maio de 2012.  
O encontro recebeu o nome de Rio+20 pois será realizado  
20 anos depois da Conferência das Nações Unidas sobre  
Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ficou conhecida  
como Rio-92. Serão debatidos temas como economia verde, 
eliminação da pobreza, com foco sobre a questão da estrutura  
de governança internacional na área do desenvolvimento 
sustentável. Os líderes mundiais estarão focados principalmente  
no cenário atual e nos desafios futuros da sustentabilidade. 

rio+20



A conferência de Cancún devolveu confiança ao processo 
multilateral na busca de soluções para as mudanças 
climáticas. Novas metas, entretanto, ainda não estão definidas

REPORTAGEM Gustavo Faleiros

c a p a

cop-16

aos trilhos

negociação
de volta

O presidente mexicano 
Felipe Calderón fala 
em Cancún: depois da 
decepção de Copenhague, 
a COP volta a ganhar 
força como o espaço de 
negociação internacional 
sobre o clima
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A reunião ocorrida no balneário mexicano de Can-
cún entre os dias 29 de novembro e 10 de dezembro 
fincou marcos que garantem metas mais ambiciosas 
em novo acordo internacional para redução de ga-
ses de efeito estufa. “O resultado mais importante de 
Cancún é a sobrevida que deu ao sistema internacio-
nal de negociação. Por consenso, a arena para discu-
tir problemas climáticos continua sendo a Convenção 
do Clima”, resume com precisão o físico José Goldem-
berg, que há anos participa do debate global sobre 
as mudanças climáticas e hoje é pesquisador do Ins-
tituto de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo (USP). Se Cancún tivesse fracassado, ele diz, a 
Convenção da ONU seria abandonada. Outros fóruns, 
como o G20 ou grupos ainda mais reduzidos, passa-
riam a dominar a agenda. “Cancún salvou o processo 
multilateral”, arremata o professor.

Ao contrário do que ocorrera na gélida cidade de 
Copenhague, onde mais de uma centena de chefes de 
estado não conseguiu mostrar o caminho para uma 
economia mundial de baixo carbono, diplomatas reu-
nidos nos agradáveis resorts de Cancún beneficiaram-
-se da pressão reduzida e tomaram decisões bem mais 
práticas. Avanços foram registrados em temas im-
portantes como florestas, adaptação, finanças e tec-
nologia. Acima de tudo, foram criadas as bases para o 
acordo que vigorará após o término da primeira fase 

do Protocolo de Quioto. No entanto, isso não significa 
que o sucesso esteja garantido. “Não foram respostas 
definitivas, o processo ganhou fôlego. Foi positivo, é 
melhor ter um caminho, mas precisa de muito refi-
namento”, avalia a presidente-executiva do Conselho 
Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sus-
tentável (CEBDS), Marina Grossi.

 Em 2011, os negociadores voltam a se encontrar 
para aquela que, espera-se, seja a rodada decisiva – a 
COP-17, em Durban, África do Sul. O principal obstá-
culo a ser superado é exatamente a dúvida sobre qual 
será a natureza do novo acordo. Uma continuação da 
estrutura jurídica estabelecida por Quioto ou a criação 
de um novo tratado “legalmente vinculante”? As dife-
renças podem parecer uma nuance diplomática, mas 
na verdade estão ligadas aos conceitos que guiam a 
Convenção da ONU sobre Mudanças Climáticas.

O fim do Protocolo  
de Quioto?
O impasse em torno do formato do novo acordo para 
a redução das emissões ficou claro logo na primeira 
semana de Cancún. O Japão chegou às negociações 
anunciando que não apoiaria a continuação do Proto-
colo de Quioto após 2012. Ao contrário do que muitas 
vezes é divulgado, o tratado não termina daqui a dois 
anos. Ele só deixará de existir se os países-membros 

No dia 18 de dezembro de 2009, quando o mundo 
foi informado de que a tão esperada conferência climática de Copenha-
gue havia fracassado, houve quem julgasse que a confiança entre os países 
havia sofrido um desgaste difícil de ser revertido no curto prazo. Diver-
sos membros da Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(UNFCCC, na sigla em inglês) acusaram grandes nações – incluindo aí o 
Brasil e a China – de criarem um jogo em que os menos poderosos tinham 
perdido o poder de decisão. O acordo de Copenhague foi negociado a por-
tas fechadas e depois recusado por 5 países. Foi preciso um ano para curar 
as feridas e, surpreendendo os mais descrentes, negociadores reunidos na 
16ª Conferência da UNFCCC – a COP-16 – conseguiram restabelecer o clima 
de confiança no sistema multilateral da ONU.
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da UNFCCC decidirem que isso deve ser feito. Os ja-
poneses foram os primeiros a votar pelo fim do acor-
do, que nasceu em 1997 em sua bela capital imperial. 
Os russos também logo pularam no vagão nipônico e 
passaram a bombardear Quioto.

Por outro lado, as economias emergentes, nota-
damente Brasil, China e Índia, têm todo o interesse 
em que as metas estabelecidas pela convenção con-
tinuem sendo regidas pelo Protocolo. Isso porque é 
nesse tratado que estão juridicamente bem definidas 
as categorias de países e as obrigações relacionadas a 
elas. Países que fazem parte do Anexo I são os ricos, 
de industrialização antiga, os grandes responsáveis 
pelas emissões que causaram o atual aquecimento 
do planeta; sobre eles recai a maior parte das obriga-
ções. Quem não se enquadra nesse grupo tem obriga-
ções, mas não metas propriamente ditas.

O argumento dos países ricos é que o mundo já não 
é mais o mesmo após 13 anos da criação de Quioto. 
Continuar classificando grandes emissores – como a 
China – na lista dos países sem obrigações legais sim-
plesmente anula quaisquer outros esforços de redu-
ção de gases de efeito estufa. Além disso, os Estados 
Unidos não fazem parte do tratado, pois se recusa-
ram a ratificá-lo. Portanto, só um novo acordo pode-
ria oferecer soluções efetivas para a crise climática.

Por outro lado, quem conversa com diplomatas do 
G7, o grupo que reúne os países em desenvolvimento, 
ouve argumentos igualmente atraentes. Renegociar 
as responsabilidades já definidas por Quioto poderia 
levar muitos anos e sem garantia de que seria ratifi-
cado domesticamente. O que pedem Brasil, China, 
Índia e outras economias emergentes é que os países 
que já estão em Quioto simplesmente adotem metas 
novas e mais ambiciosas após 2012.

pelo acordo de Cancún
Requer aos países do Anexo I (os países 
ricos e industrializados) que reduzam as 
emissões globais entre 25% e 40% abaixo 
do nível de 1990 até 2020.

O que ainda falta
Surgem dúvidas sobre a possibilidade de 
atingir esse objetivo, já que ainda não há 
uma definição sobre a continuidade do 
Protocolo de Quioto.

Protocolo  
de Quioto

Industrialização e crescimento 
econômico movidos a carvão 
fizeram da China o maior emissor 
mundial de gases de efeito estufa
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Mas, em meio ao impasse, a solução encontrada em 
Cancún conseguiu dar otimismo nas negociações. A 
decisão sobre o formato do novo acordo foi deixada de 
lado, pelo menos por ora. Se Japão e Rússia forçassem 
a mão para que a discussão sobre a natureza legal do 
acordo continuasse sobre a mesa, a COP-16 poderia ter 
sido um fracasso tão ou mais retumbante do que Cope-
nhague. “Esse foi o melhor movimento dos negocia-
dores, abriu caminho para discutir o que é realmente 
importante”, avalia o diretor do conceituado Pew Cen-
ter on Global Climate Change, Elliot Diringer. Otimista 
no processo de negociação, Diringer acha que os países 
chegaram a um ponto que estão tratando seus compro-
missos na Convenção da ONU com bastante realismo. 
O pós-Cancún, diz ele, deve refletir mais o que é possí-
vel fazer nesse momento do que ambições de um acordo 
internacional que seja a salvação definitiva do planeta. 

Nesse caso, não há melhor exemplo do que seu pró-
prio país: os Estados Unidos. Sem apoio no Congresso, 
o presidente Barack Obama não conseguirá fazer mui-
to mais do que prometeu há um ano: reduzir em 17% as 
emissões até 2020 sobre os níveis de 2005. Diringer jul-
ga que isso será alcançado. Mais do que isso, só quando a 
economia americana melhorar. 

A pergunta que todos estão fazendo, contudo, é se 
as ofertas que já foram feitas serão suficientes para 
conter os piores impactos causados pelas mudanças do 
clima. A resposta, infelizmente, é não. Pouco antes do 

encontro em Cancún, o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (Pnuma) divulgou um estudo 
em que apontava uma lacuna de 5 gigatoneladas de 
carbono entre a proposta dos países e o que é necessá-
rio reduzir em termos de emissões para limitar o au-
mento de temperatura do planeta a 2 0C. Isso equivale 
a quase uma década de emissões por queimadas e des-
matamentos em todo o mundo.

No atual cenário de emissões de carbono, o mundo 
poderia alcançar um aumento de 3,2 0C sobre os níveis 
pré-industriais ainda no fim deste século. Nesse mun-
do mais quente, os impactos das alterações climáticas e 
do aumento do nível dos mares sobre a infraestrutura 
humana e a agricultura são incalculáveis. Carlos No-
bre, climatologista do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais e atual secretário de Políticas e Programas 
de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério de Ciên-
cia e Tecnologia, lembra que é muito difícil que os paí-
ses invertam a curva de crescimento das emissões de 
carbono na próxima década. Essa era uma diretriz co-
locada no Mapa do Caminho de Bali, documento aprovado 
em 2007 na COP-13. “Para isso, teríamos que ter uma re-
dução adicional de bilhões de toneladas de carbono até 
2020, o que é muito improvável”, diz. Por isso, ele apos-
ta que a estratégia a ser perseguida é uma redução de 
80% das emissões até 2050 sobre os níveis de 1990.

Em Copenhague, os países chegaram a colocar no 
texto final que as metas do futuro acordo climático de-
veriam refletir o limite dos 2 0C de aumento de tempe-
ratura. Agora, em Cancún, os negociadores foram ain-

pelo acordo de Cancún
Revisão periódica das metas globais  
em longo prazo, a primeira com início  
em 2013 e término em 2015.

O que ainda falta
Os prazos para a revisão das metas não 
garantem que o limite de 1,5 ºC seja 
atingido, nem quais medidas serão  
tomadas caso não seja.

Revisão 
de metas

pelo acordo de Cancún
Tanto os países desenvolvidos como os em 
desenvolvimento se comprometem a reduzir 
suas emissões. As metas voluntárias de 
Copenhague agora estão inseridas no texto 
de Cancún. 

O que ainda falta
Estimativas sugerem que as metas 
propostas levarão a um aumento próximo 
a 3,2 oC, longe do limite máximo proposto 
de 2 oC ou mesmo 1,5 oC. Como o acordo 
não é legalmente vinculante, as metas não 
estimulam o seu cumprimento.

emissões
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a energia 
renovável do  
sol tropical, fonte 
da bioeletricidade, 
pode abastecer 
14% da matriz 
elétrica 
brasileira

da mais longe e assinaram o compromisso de que, se 
a ciência provar ser necessário, as metas seriam apro-
fundadas para garantir que o aumento da temperatu-
ra seria de no máximo 1,5 0C. Não há problema, é claro, 
em ser ambicioso. Mas, no momento, tal ambição não 
pode ser vista como algo concreto se os dois principais 
emissores de carbono do planeta não colocarem com-
promissos reais sobre a mesa. “O fundamental é que a 
China e os Estados Unidos tenham um acordo que os 
faça agir mutuamente”, pondera Nobre. 

O professor José Goldemberg vê a solução caminhan-
do cada vez mais para soluções nacionais, em que polí-
ticas domésticas acabarão valendo mais do que docu-
mentos internacionais, como o Protocolo de Quioto. Até 
mesmo o Brasil deu sinais de que essa pode ser a linha 
adotada daqui para a frente. Ele observa que um trecho 
importante – e não muito destacado pela mídia nacio-
nal – do discurso de posse da presidente Dilma Rousseff 
foi aquele em que ela menciona que o Brasil será “cam-
peão mundial em energia limpa”, mas que “não condi-
cionará sua ação ambiental ao sucesso e ao cumprimen-
to, por terceiros, de acordos internacionais”. Trocando 

em miúdos, aponta o físico, “ela não vai dar muita bola 
para acordos internacionais”.

Ironicamente, esse cenário de mais ação doméstica e 
menos negociação internacional concede uma dose de 
otimismo ao americano Elliot Diringer, do Pew Centre. 
“Nem tudo gira em torno da Convenção da ONU”, ele ga-
rante. Nos Estados Unidos, a reduzida margem de ma-
nobra de Obama pode representar ofertas que não agra-
dem a China. Isso não quer dizer que os dois países não 
estejam fazendo nada. Os chineses, por exemplo, têm a 
maior taxa de investimento em turbinas eólicas e pai-
néis solares do mundo. 

c a p a

cop-16

pelo acordo de Cancún
Define a composição do mecanismo  
para transferência de tecnologias de  
baixo carbono para apoio às ações de 
mitigação e adaptação em países em 
desenvolvimento. Ele é composto por  
um comitê executivo, um centro e uma  
rede de tecnologia em clima.

O que ainda falta
Está em aberto o problema de  
propriedade intelectual, o que  
restringe a possibilidade de utilização  
de tecnologias em países com pouca  
tradição em respeito à propriedade 
intelectual. O funcionamento do comitê 
executivo, do centro e da rede de tecnologia 
ainda precisa ser detalhado, bem como  
de onde virão os recursos financeiros. 

Transferência 
de tecnologia

Ilha de pobreza em país rico, Nova Orleans sofreu  
e sofre as consequências do furacão Katrina. O preço  
da adaptação às mudanças climáticas será alto
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A conta da adaptação
Mas, se de fato as políticas domésticas para a mitigação 
das emissões estão ganhando mais peso, por que tanta 
atenção sobre os resultados de Cancún? Uma boa ex-
plicação, argumenta Carlos Nobre, é que o mundo vai 
precisar da estrutura institucional para investir na 
adaptação dos países pobres aos impactos das mudan-
ças climáticas. Para ele, uma das principais áreas de 
avanço na COP-16 foi a instituição do que está sendo 
chamado de Fundo Verde. Seguindo decisão já tomada 
na COP-15, o Acordo de Cancún estipula que 30 bilhões 
de dólares serão investidos até o fim de 2012 num fun-
do de ações imediatas (Fast Start Fund, como foi batiza-
do). Esse dinheiro ajudará países a desenvolver planos 
nacionais de mitigação de emissões e adaptação aos im-
pactos das mudanças climáticas. “É uma corrida contra 
o relógio. É essencial que parte desse dinheiro vá proje-
tos de adaptação”, afirma Nobre, lembrando que even-
tos climáticos extremos já estão se acentuando.

Paralelamente ao compromisso imediato, o tex-
to aprovado no México reafirma que o Fundo Verde 
deverá ter, a partir de 2020, uma quantia de 100 bi-
lhões de dólares anuais. Passos importantes para tor-
nar esse fundo uma realidade também foram dados: 
um comitê de transição foi formado com composição 
majoritária de países em desenvolvimento e o Banco 
Mundial, designado como depositário e gestor nos 
três primeiros anos de existência do fundo.

Isso, entretanto, não soluciona a principal questão 
sobre as finanças climáticas, alerta o canadense Mark 
Lutes, analista sobre o tema para o WWF Internacio-
nal: de onde virá o dinheiro? Em Cancún, ele explica, 
as decisões tomadas pelos países signatários da conven-
ção do clima foram importantes – por exemplo, equili-
brar os gastos entre mitigação e adaptação. Nenhuma 
das partes, porém, revelou quanto está disposta a doar 
para o Fundo Verde. “Existem vários fundos interna-
cionais sem dinheiro por aí”, alfineta Lutes. 

Até 2020, quando o compromisso de 100 bilhões de 
dólares/ano está previsto para começar, os países terão 
que encontrar maneiras inovadoras de financiamento. 
Na opinião do analista do WWF, dificilmente toda essa 
quantia será obtida por meio de orçamentos públicos de 
nações desenvolvidas, pois já existem compromissos de 
ajuda humanitária e cooperação internacional. O que 
as ONGs propõem é a instituição de taxas sobre setores 

pelo acordo de Cancún
Após 3 anos de negociação, foram 
estabelecidos um quadro de referência 
e um comitê para ações de adaptação. 
Reconhece-se a questão de perdas  
e danos em casos nos quais não é  
possível adotar medidas de adaptação.

O que ainda falta
Não foi definida a composição do comitê 
nem como funcionará o mecanismo  
para compensação por perdas e danos.  
O financiamento para as ações dependem  
de definições do recém-criado Fundo Verde.

Adaptação

pelo acordo de Cancún
Reafirma os compromissos financeiros 
feitos em Copenhague com o fundo de 
financiamento rápido (US$ 30 bilhões no 
período 2010-2012) e os US$ 100 bilhões/
ano em 2020. Definição do funcionamento 
do fundo ficou a cargo de um comitê de 
transição composto majoritariamente de 
países em desenvolvimento. Banco Mundial 
administrará nos três primeiros anos.

O que ainda falta
De onde virá o dinheiro? Já há acordo 
sobre o compromisso e o gerenciamento 
dos recursos, mas os mecanismos para 
a composição do fundo ainda estão em 
aberto. Pelo menos já ficou certo que os 
recursos podem vir de fontes variadas  
e não somente em forma de doações.  
Existem propostas sendo estudadas,  
como taxação de aviação, transporte  
e leilão de créditos de carbono.

Financiamento e 
Fundo Climático 
Verde
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econômicos que até o momento não possuem restrição 
de emissões, em especial a aviação e a navegação. Além 
disso, consideram-se mecanismos como leilões de emis-
sões ou ainda impostos diretos sobre atividades intensi-
vas em carbono.  

REDD e os compromissos 
brasileiros
Outra decisão crucial advinda de Cancún é o sinal ver-
de para funcionamento do mecanismo de Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal 
(notório pela sigla REDD). São ações para evitar a libe-
ração de carbono nas regiões florestadas do mundo. 
Isso interessa particularmente aos países tropicais, 
como o Brasil, que no futuro poderão se beneficiar de 
projetos e financiamentos exclusivamente dedicados à 
redução do desmatamento. 

Em relação à nossa política interna para o clima, 
essa é uma boa notícia, pois a meta brasileira de redu-
ção de gases de efeito estufa é baseada principalmente 
na redução do desmatamento da Amazônia. Segundo 
a Política Nacional de Mudanças Climáticas, aprovada 
em dezembro de 2009, as emissões causadas pelas der-
rubadas e queimadas na floresta terão que ser, até 2020, 
80% menores do que comparadas com a média dos cin-
co anos anteriores a 2009.

O pesquisador Carlos Nobre pontua que, apesar dos 
avanços recentes, nada está garantido. “O Brasil tem 

tudo para conseguir, mas ainda tem que reduzir 3.600 
km² por ano de seu desmatamento. A batalha é diária, 
com políticas de comando e controle e também ini-
ciativas para deixar a floresta em pé.” Além disso, ele 
aponta, existem outros setores da economia brasileira, 
inclusos na Política Nacional de Mudanças Climáticas, 
que precisam de ações concretas.

Marina Grossi, do CEBDS, concorda. Em sua opi-
nião, o governo brasileiro ainda tem que detalhar como 
transformar as diretrizes em planos de ação. Segundo 
ela, já existe no setor privado uma massa crítica com 
propostas viáveis para colocar a economia brasileira na 
rota do baixo carbono: “Cancún foi positivo, pois o jogo 
de empurra terminou. A mudança climática já é consi-
derada um fator de competição para as empresas e será 
essa corrida verde que vai determinar o futuro.”   [bs]

Madeira ilegal vira carvão no Pará: Cancún 
traz esperança sobre o REDD, instrumento 
para tentar manter as florestas em pé 

pelo acordo de Cancún
Estabelece procedimentos para o REDD 
como: a criação de estratégias nacionais 
ou planos nacionais, o monitoramento de 
florestas e a definição de uma série de 
salvaguardas para sua implementação. 

O que ainda falta
Falta de clareza sobre várias questões 
técnicas e ausência de metas legalmente 
vinculantes geram incertezas sobre a 
viabilidade do REDD.

redd
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A incorporação dos três pilares da 
sustentabilidade é um princípio que deve 
nortear o planejamento dos megaeventos a 
serem realizados no Brasil. Esse foi o recado da 
presidente-executiva do CEBDS, Marina Grossi, 
na abertura do evento paralelo promovido pelo 
CEBDS na COP-16. Participaram do encontro 
representantes de empresas associadas, como 
Braskem, de instituições parceiras, como 
Ipea, Coppe, Embrapa e Key Associados, e de 
instituições estrangeiras, principalmente ONGs. 

Marina Grossi observou que a transformação 
das áreas urbanas para esses megaeventos 
proporciona uma oportunidade de preparar as 
cidades para o futuro. Ela ressaltou a importância 
de promover parcerias público-privadas que 
possam trazer benefícios em longo prazo para 
as cidades-sede e seus moradores, fazendo 
referência especialmente ao Rio de Janeiro, que 
vai sediar a Conferência de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU (a Rio+20), em 2011, parte 
dos jogos da Copa do Mundo de 2014 e os Jogos 
Olímpicos de 2016.

De acordo com Rodrigo Rosa, assessor 
especial do prefeito do Rio de Janeiro, a 
Prefeitura do Rio está em consonância 
com esse pensamento. Ele enumerou 
algumas iniciativas da cidade para 
garantir uma abordagem holística para as 
iniciativas de infraestrutura, considerando 
os critérios de sustentabilidade. A 
Prefeitura do Rio apoiou a publicação que 
o CEBDS lançou no encontro, Diretrizes 
para a Sustentabilidade dos Megaeventos 
- Rio de Janeiro e a Questão Climática. 

Produzido pela Câmara Temática de Energia e 
Mudança do Clima (CTClima), o livro traz exemplos 
de iniciativas sustentáveis adotadas pela África 
do Sul na realização da última Copa e por Londres, 
que prepara as Olimpíadas de 2012, além das 
diretrizes para as três fases dos megaeventos no 
Brasil - antes, durante e depois.

Carolina Dubeux, da Coppe/UFRJ, que 
apresentou a publicação, destacou a necessidade 
de desenvolver uma metodologia única para  
a avaliação das emissões de gases de efeito 
estufa resultantes da realização de megaeventos, 
o que permite avaliar e gerir melhor as emissões, 
além de facilitar a comparação entre as emissões 
de cada evento.

Uma visão do mercado
Sergio Weguelin, superintendente de Meio 
Ambiente do BNDES, falou sobre os critérios 
estabelecidos pelo BNDES nas suas concessões 
de crédito para incentivar investimentos 
ambientalmente corretos. Vânia Somavilla, 

diretora de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável da Vale 
e também diretora do CEBDS, abordou 
algumas possíveis formas de parcerias 
público-privadas para o planejamento 
sustentável dos megaeventos. Vicente 
Schmall, consultor sênior em Emissões 
Atmosféricas e Mudança Climática  
da Petrobras, deu exemplos sobre 
como grandes empresas com foco  
em energia, como é o caso da 
Petrobras, podem contribuir  
para grandes eventos.

CEBDS defende a 
sustentabilidade como 
princípio norteador dos 
megaeventos no Brasil

Patrocinadores

Patrocinadores mAster

A participação do CEBDS na COP-16 foi apoiada pelas seguintes empresas:

A publicação está 
disponível no site 

www.cebds.org.br



Liana  J o h n  e  E varisto  d e  M i ran da

entrevista

Trilhões 
escondidos  
na floresta
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O potencial comercial da biodiversidade 
brasileira é imenso, mas praticamente ignorado pelo 
mundo dos negócios. Poucos sabem disso melhor do que 
o agrônomo Evaristo de Miranda e a jornalista Liana 
John. O casal, que está entre os maiores divulgadores 
científicos com foco na biodiversidade atuando no 
país, já publicou mais de 30 livros na área ambiental. 

Credenciais não lhes faltam. Miranda é agrônomo, 
doutor em Ecologia pela Universidade de Montpellier 
na França e pesquisador da Empresa Brasileira de Pes-
quisas Agropecuárias (Embrapa) há 30 anos, onde se 
especializou no uso de satélites de sensoriamento re-
moto para avaliar o uso de terras e o ordenamento ter-
ritorial. Hoje está cedido ao Gabinete de Segurança Ins-
titucional da Presidência da República, onde atua em 
gestão de crises. Liana John é uma jornalista premiada, 
pioneira na cobertura de temas ambientais e com pas-
sagem por inúmeros veículos, entre eles a Agência Es-
tado e a revista Terra da Gente. Hoje, mantém um blog se-
manal, Biodiversa, no portal Planeta Sustentável, onde 
busca demonstrar que mesmo espécies consideradas 
nocivas, como cobras ou aranhas caranguejeiras, têm 
uma contribuição importante a dar. 

 Isso, dizem, ajuda a explicar por que não há diálo-
go entre a academia e as empresas. “Existe uma enor-
me falta de comunicação entre as duas pontas”, diz 
Liana. “As empresas têm dificuldade em descobrir o 
que está em andamento. Já a academia tem certo pre-
conceito. Muitas vezes sente que está se vendendo, já 
que as pesquisas são feitas com recursos públicos.” 

O casal de acaba de publicar o livro Jaguar, o rei das 
américas, em que esmiúçam o papel da onça-pintada, 
o maior felino do continente, dos pontos de vista cul-
tural e ambiental.

Nesta entrevista à Brasil Sustentável, eles dão 
pistas das ilimitadas possibilidades de negócios que po-
dem derivar da biodiversidade nacional.

Brasil Sustentável Afinal, qual o 
valor comercial da biodiversidade brasileira?
Liana John O potencial da biodiversidade cos-
tuma ser entendido como uma coisa do futuro. No 
entanto, o que não faltam são pesquisas promisso-
ras realizadas pela Universidade Vale do Rio Doce 
(Univale), pela Embrapa e o Instituto Butantan, en-
tre outros. Vou dar um exemplo: a indústria cama-
roneira do Ceará descartava uma grande quantidade 
de cabeças e cascas de camarão. O setor decidiu pro-
curar o químico Afonso Craveiro, da Universidade 
Federal do Ceará, para que ele os ajudasse a dar um 
destino adequado a esse resíduo, que não se degrada 
facilmente. A partir da quitina dessas carapaças, o 
pesquisador conseguiu sintetizar a quitosana, uma 
substância capaz de aglutinar gordura. Craveiro 
conseguiu levar ao mercado uma cápsula de quito-
sana que, uma vez ingerida, ajuda a combater o co-
lesterol e a obesidade. No entanto, o pesquisador não 
parou por aí. Ele pensou: se a substância tem afi-
nidade com a gordura animal, também deveria ter 
com o petróleo. De fato, as cápsulas conseguem aglu-
tinar o óleo derramado na superfície da água doce 
ou salgada. Ele desenvolveu, então, uma cápsula de 
quitosana magnetizada e inseriu nela bactérias ca-
pazes de degradar óleo. Assim, em caso de acidentes 
como o do Golfo do México, no ano passado, o aglo-
merado do óleo e das cápsulas pode ser retirado facil-
mente com um imã e as bactérias fazem a sua parte, 
ajudando a eliminar parte da contaminação. 

BS Mas esse exemplo é uma exceção, 
não? Grande parte das tecnologias  
inspiradas na biodiversidade brasileira  
nem sequer chega ao mercado. 
LJ De fato, não existe uma parceria entre a indús-
tria e a academia. A informação não circula, fica 

Casal de pesquisadores, que acaba de lançar um livro sobre 
o jaguar – também chamado de onça-pintada –, diz que no 
Brasil há muita diversidade biológica, mas pouca inovação. 
Aliar-se a cientistas com espírito empreendedor é um 
caminho para as empresas se beneficiarem dessa riqueza

entrevista Regina Scharf
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difícil saber quem pesquisa o quê. E os centros de 
pesquisa têm muitos estudos interessantes que 
acabam não avançando na fase em que as novas 
tecnologias teriam que ser testadas, porque esses 
testes podem ser muito caros. 
 
Evaristo de Miranda Falta proatividade 
dos dois lados. Além disso, enfrentamos o proble-
ma de que não existe uma vinculação das pesquisas 
com rentabilidade e custos. A Embrapa, por exem-
plo, foi jogando fora seus economistas. Antigamen-
te, eles tinham como função fazer uma análise 
econômica das novas tecnologias. Verificavam, por 
exemplo, qual a sua rentabilidade. Esse tipo de es-
tudo é essencial. No entanto, no último concurso da 
Embrapa não foi aprovado nem um só economista. 
Eu me lembro de um episódio em que Jeb Bush, go-
vernador da Flórida e irmão do ex-presidente Geor-
ge W. Bush, que tinha particular interesse por pes-
quisas de cana-de-açúcar, perguntou aos técnicos da 
Embrapa o básico – qual o custo-benefício do inves-
timento em novas tecnologias, em quantos anos o 
investimento seria recuperado – e eles não sabiam 
responder. A recomposição das equipes de econo-
mistas é fundamental. 

BS Como melhorar esse diálogo?
EM O Brasil é um país de muita diversidade, mas 
pouca inovação. Aqui se passa exatamente o mesmo 
que ocorreu com a China, cujos imperadores impe-
diam a vulgarização de descobertas. Precisaríamos 
de um grande programa de inovação tecnológica 
baseada em pesquisas da biodiversidade brasilei-

ra que envolvesse os setores público e privado. Mas 
não há nada nesse sentido. Tudo é feito na base do 
conta-gotas.

lj Empresários podem buscar informações nas 
publicações de instituições como as fundações de 
amparo à pesquisa de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Outra via é entrar em contato com as incubadoras 
e agências de inovação, ligadas a universidades. Po-
dem acompanhar os prêmios dados à inovação tec-
nológica. A Petrobras, por exemplo, premiou pesqui-
sadores que se inspiraram no radar dos morcegos 
para desenvolver um medidor de vazão de gás que 
evita que se abram gasodutos para verificar se há 
um vazamento. Depois, adquiriu essa tecnologia.

Mas o melhor caminho para a empresa interessa-
da em investir em novas tecnologias é procurar pes-
quisadores que tenham espírito de empreendedo-
res, algo que não é comum na academia. É o caso de 
Afonso Craveiro, que eu citei, que faz parte de uma 
incubadora, o Parque de Desenvolvimento Tecnoló-
gico da Universidade Federal do Ceará. Ele tem uma 
boa visão de como utilizar seus estudos. 

Um bom exemplo de como isso pode funcionar é 
o desenvolvimento de produtos à base de terpeno – 
um óleo, produzido pela casca de laranja, capaz de 
decompor gorduras e tirar o mau cheiro do ar. Hoje 
ele é usado na produção de desengraxantes e deter-
gentes de uso industrial. Essa passagem da acade-
mia para o mercado deu certo porque o empreende-
dor conseguiu achar quem tivesse capital e estivesse 
disposto a investir. Juntos abriram uma empresa, 
que desenvolveu essa linha de produtos comerciais. 

entrevista

“o melhor caminho para a empresa 
interessada em investir em novas 

tecnologias é procurar pesquisadores 
de espírito empreendedor, algo pouco 

comum na academia” Liana John
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BS A Lei da Inovação, aprovada 
no fim de 2004 para estimular  
o desenvolvimento científico  
e tecnológico, mudou alguma coisa?
EM De fato, a Lei da Inovação começou a mudar 
isso, facilitando juridicamente a transferência do 
conhecimento do público para o privado. Ela tam-
bém deu origem ao Programa Nacional de Apoio a 
Incubadoras de Empresas e Parques Tecnológicos. 
Embora as iniciativas do governo federal nesse 
âmbito não tenham conseguido decolar, o progra-
ma avançou em alguns estados, como São Paulo, e 
tem ajudado na interação com as empresas. 

BS Vocês acabaram de escrever 
um livro sobre o jaguar. Afinal, ele  
tem algo a ver com o desenvolvimento  
ou sua conservação é uma mera  
questão ética?
EM Eu costumo dizer que onça é que nem sogra. 
Todo mundo quer preservar, mas ninguém quer ter 
uma em casa. Veja, por exemplo, a relação dela com 
a pecuária. Aqui na América do Sul não há grandes 
herbívoros, mas o gado e os cavalos que fugiam das 
fazendas deram origem a rebanhos selvagens de 
animais, que eram mais fáceis de atacar e tinham 
muita carne. Eles propiciaram a proliferação do ja-
guar no século XVII, como indicam relatos dos jesu-
ítas. No entanto, nos últimos anos o jaguar viu seu 
hábitat encolher, sobretudo na Mata Atlântica, em-
bora ele ainda seja muito comum na Amazônia e no 
Pantanal. O problema é que hoje os jaguares chegam 
a comprometer até 8% dos rebanhos de gado do Pan-
tanal. Existem pecuaristas que aceitam essa preda-
ção, mas eu sinto que existe certo cansaço, tanto por 
parte dos fazendeiros de boa vontade quanto das 
ONGs que trabalham com a conservação da onça. Se 
um país acha que é importante conservar uma espé-
cie, tem que compensar os produtores. Nos Estados 
Unidos, com a reintrodução do lobo na natureza, o 
governo criou um modelo em que se paga uma inde-
nização de US$ 600 por ovelha morta. A Itália faz o 
mesmo. Aqui, nenhuma iniciativa nesse sentido foi 
para a frente. 	  [Bs]

Biodiversidade • pesquisa  
economia • empresas • inovação

Convivência conflituosa: onças comprometem até 8%  
dos rebanhos de gado no Pantanal. Indenizar os produtores  
é uma forma de ajudar a conservar as espécies selvagens

“onça é que nem 
sogra. Todo mundo 
quer preservar, 

mas ninguém quer  
ter uma em casa” 

Evaristo de Miranda
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liderança

Como em tantas outras histórias 
parecidas, Ana Maria Drummond, uma administradora 
de empresas de 38 anos, um dia achou que a vida estava 
vazia demais. A rotina casa-escritório já não tinha mais 
significado. O ponto de partida para a mudança foi um 
MBA em Administração na Università Commerciale Luigi 
Bocconi, em Milão (Itália). Depois de uma consultoria 
voluntária para uma ONG italiana, Ana Maria começou 
a encontrar um novo caminho. 

De volta ao Brasil, em 2002, decidiu que não queria 
voltar aos escritórios de grandes empresas. “Eu senti a 
necessidade de usar meus conhecimentos para gerar 
transformações e sabia que não conseguiria isso ape-
nas dentro de uma empresa”, lembra. Em busca dessas 
transformações, a administradora chegou à Childhood 
Brasil. A organização é um braço da World Childhood 

Foundation, criada em 1999 pela Rainha Silvia, da Sué-
cia, e instalada no Brasil no mesmo ano. 

A Childhood tem como objetivo principal a defesa dos 
direitos da infância. Nas atividades brasileiras, o foco é 
o combate à exploração sexual de crianças e adolescen-
tes. Foi com essa causa que Ana Maria se identificou, 
encontrou um significado e a maneira que buscava para 
gerar transformações. Enfática, Ana Maria avalia que 
o combate à exploração sexual é uma das chaves para o 
desenvolvimento sustentável. “Como vamos construir o 
futuro do país permitindo que esse tipo de situação ain-
da aconteça? Como podemos pensar e discutir susten-
tabilidade, dizer que estamos preocupados com as gera-
ções futuras, e ignorar essa questão? Não tem como!”

O cenário da exploração sexual no Brasil ainda é crí-
tico. De acordo com dados da Organização Mundial do 

Ana Maria 
Drummond

quem? Ana Maria Drummond, 
diretora-executiva da Childhood Brasil.

o quê? Faz a mediação entre iniciativa 
privada e sociedade civil em busca do 
combate à exploração sexual infantil.

por quê? Acredita que não há como 
pensar em sustentabilidade sem olhar com 
atenção à proteção dos direitos da infância. 
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Trabalho (OIT), cerca de 100 mil jovens brasileiros são 
vítimas de exploração sexual. No primeiro semestre 
de 2010, o Disque Denúncia Nacional (Ligue 100) rece-
beu mais de 3.600 denúncias de abuso e exploração se-
xual, além dos 13.472 registros de pornografia infantil 
na internet recebidos pela Central Nacional de Crimes 
Cibernéticos (SaferNet) no mesmo período.

Desde 2002 no cargo de diretora-executiva da Child-
hood, Ana Maria percebeu que para enfrentar essa 
questão é preciso pensar na corresponsabilidade, em 
parcerias intersetoriais, em ações conjuntas e perma-
nentes. “Essa questão não é simples. Não é o esforço iso-
lado de uma organização que vai mudar completamente 
esse cenário. Temos feito nosso papel, mas existe a ques-
tão de geração de oportunidades, de renda, e de resgatar 
a autoestima desses jovens”, avalia. 

Mais de um milhão de jovens vítimas de exploração 
sexual já foram beneficiados pela Childhood Brasil. Ba-
seados na premissa da corresponsabilidade, os progra-
mas “Na Mão Certa” e “Turismo Responsável e Infân-
cia” são hoje as duas grandes bandeiras da organização. 
O programa “Na Mão Certa” tem como foco enfrentar a 
exploração sexual nas estradas brasileiras, enquanto o 
“Turismo Sustentável e Infância” busca o fim do turis-
mo sexual. Ambos envolvem diretamente os profissio-
nais do setor, governo, iniciativa privada e sociedade. 
“Acreditamos que quem faz parte do problema também 
faz parte da solução”, diz Ana Maria.

Um dos eixos estratégicos da Childhood Brasil é o 
“PactAção”, que busca mobilizar o setor empresarial 
para agir em favor da causa. Foi nesse pilar que Ana 
Maria encontrou o significado que buscava em sua vida 
profissional. “Acredito que a minha missão profissional 

seja justamente a mediação de mundos que são diferen-
tes, como é o caso do empresarial e do social, e por meio 
disso trabalhar por uma transformação social”, revela.

Transformações
Iniciativas semelhantes também buscam o apoio do se-
tor empresarial, como o Programa ViraVida, idealiza-
do pelo coordenador geral do Fórum Nacional do Siste-
ma S, Jair Meneguelli. O ViraVida surgiu há dois anos a 
partir da indignação de Jair diante de uma triste cena. 
Em uma praia do litoral de Fortaleza, ele presenciou o 
agenciamento de meninas para turistas italianos. “A 
agenciadora entregava uma menina aqui, outra ali, 
como se estivesse entregando água de coco. Aquilo me-
xeu comigo. Não eram minhas filhas, mas eram nossas 
crianças. Não dá para aceitar isso”, lembra.

A partir daí, Jair coordenou a criação do ViraVida, 
que oferece suporte psicossocial, atendimento à saúde 
e capacitação profissional a jovens explorados sexual-
mente. “O mais importante é dar a esses jovens uma 
nova perspectiva, uma oportunidade de mudarem 
suas vidas e de resgatarem sua autoestima”, resume. 

Para Jair, a iniciativa privada tem papel funda-
mental na transformação de crianças e adolescentes 
explorados sexualmente. “É com trabalho, com em-
prego que esse jovem resgata sua cidadania. As empre-
sas precisam olhar para além de seus muros. Existe 
uma realidade lá fora que também é responsabilidade 
nossa”, acredita. Ana Maria compartilha dessa opi-
nião. Para ela, “a proteção da infância contra o abuso 
da exploração sexual deve ser olhada dentro de uma 
perspectiva maior – a perspectiva da responsabilidade 
social e da sustentabilidade.”	 [bs]

« r e p o r t a g e m  P a t r í c i a  S i l v a »

liderança
“O combate à exploração sexual 
é a chave para o desenvolvimento 

sustentável. Como vamos construir  
o futuro do país permitindo que esse 
tipo de situação ainda aconteça?”  

Ana Maria Drummond
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consumo

REPORTAGEM Patrícia Silva

Pesquisas não faltam para 
mostrar que o consumidor brasileiro está mais atento 
aos critérios socioambientais dos produtos que encontra 
nas prateleiras dos supermercados. Essa consciência, no 
entanto, não se transforma automaticamente em deci-
são de compra. Uma das explicações para essa distância 
entre a percepção de valor e a atitude é o elevado custo 
de produtos com esses diferenciais. É o que indica, por 
exemplo, a recente pesquisa “Sustentabilidade Aqui e 
Agora”, publicada pela rede varejista Walmart em 
parceria com o Ministério do Meio Ambiente. 
Dados da pesquisa revelaram que 74% 
dos consumidores são motivados a 
comprar produtos de menor im-
pacto ambiental, mas 
o custo é um fator 
importante na hora 
de decidir qual item 
vai para o carrinho.

Basta uma visita a 
qualquer supermerca-
do para entender por que. 
Brasil Sustentável fez uma pes-
quisa em duas lojas de gran-
des redes varejistas da capital 
paulista, em diferentes regi-
ões da cidade. A lista contem-
plou 13 produtos de alimenta-
ção (veja tabela na página ao lado) 
e a coleta dos dados foi fei-
ta no mês de janeiro. 
A pesquisa mostrou 
que os produtos com 

algum atributo de sustentabilidade saem, em média, 
134% mais caros para o consumidor.

Para Adriana Charoux, pesquisadora do Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), a diferen-
ça de preços entre os “produtos normais” e os “susten-
táveis” é em parte justificável. “De fato, as mudanças 
para incorporar critérios socioambientais na produção 
implicam um aumento no custo, que é repassado para 
o consumidor”, explica. Ela faz, porém, uma ressalva: 

“Uma parcela desse custo é uma superva-
lorização do produto”.

O grande desafio dos fabricantes 
e distribuidores é oferecer aos con-

sumidores produtos mais ami-
gáveis do ponto de vista da 

sustentabilidade a um 
custo acessível para 
uma parcela maior 
da população. Adria-
na sinaliza que atual-

mente os consumidores 
desses produtos formam 

um nicho específico de mer-
cado. “Em geral é aquele 
consumidor que quer, de 
alguma forma, compensar 
a sua pegada ecológica. É o 
consumidor que tem cons-
ciência de seus impactos, 
mas não quer mudar seus 
hábitos, por isso compensa 
comprando produtos mais 

sustentáveis”, avalia.

Variação 
média 
de preços 134%

a consciência 
tem seu preço
Produtos com algum atributo de sustentabilidade,  
como os orgânicos, continuam pesando mais no bolso  
do consumidor do que os convencionais
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Informação
A falta de informação e orientação sobre melhores hábi-
tos de consumo é outro fator que interfere nas compras 
dos brasileiros. Para Luciana Betiol, coordenadora do Pro-
grama Consumo Sustentável do Centro de Estudos em Sus-
tentabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGV), é preci-
so mudar a cultura de consumo. “Ainda temos uma visão 
de curto prazo. Há uma dificuldade em entender que você 
pode pagar mais barato naquele produto agora, mas ele vai 
sair mais caro em longo prazo, como é o caso das lâmpadas 
incandescentes”, avalia.

Para Luciana, o poder público, a iniciativa privada e 
órgãos da sociedade civil devem estar engajados em levar 
informação de qualidade para conscientizar os consumi-
dores sobre os impactos do consumo. Julia Noble, gerente 
de sustentabilidade do Walmart Brasil, concorda e afirma 
que “um dos papéis do varejo é ajudar a educar o cliente 
para consumir corretamente.”

É preciso ter cuidado, entretanto, ao passar essas infor-
mações para quem compra. “Em geral, essa ‘educação’ lida 
com uma coisa muito perigosa: a culpa,” diz Adriana. “É 

evidente que o consumidor tem responsabilidade pelo que 
compra, mas as empresas precisam mudar seus processos 
de produção para oferecerem produtos menos agressivos,” 
pondera. Luciana também enfatiza outro ponto fundamen-
tal: “É preciso ter muito cuidado para não gerar uma aver-
são ao tema, e acarretar o efeito contrário.”

Corresponsabilidade
Para que o consumo sustentável aconteça na prática, é 
preciso que todas as etapas da cadeia estejam envolvidas 
e empenhadas na mudança dos processos de produção, de 
venda e dos hábitos de consumo. A gerente de sustenta-
bilidade do Walmart destaca que é papel do varejo dia-
logar e buscar parcerias com fornecedores para oferecer 
melhores possibilidades de escolha para o consumidor. 
Julia defende que é possível consumir de maneira mais 
sustentável sem pagar mais para isso. “Existem alguns 
produtos que realmente são mais caros, como é o caso dos 
orgânicos, com um valor, em geral, 30% maior. Mas hoje 
já temos vários exemplos de produtos menos agressivos e 
com um preço menor”, explica. 	 [bs]

artigos “comuns” preço artigos “sustentáveis” preço var. %

Arroz Agulhinha Tipo 1 TIO JOÃO 1 kg R$ 2,34 Arroz à Vácuo Integral Orgânico TIO JOÃO 1 kg R$ 6,94 197%

Feijão Preto Tipo 1 CAMIL 1 kg R$ 4,06 Feijão Preto Orgânico VIAPAXBIO 1 kg R$ 10,97 170%

Açúcar Refinado UNIÃO 1 kg R$ 2,88 Açúcar Claro Orgânico NATIVE 1 kg R$ 4,16 44%

Farinha de Trigo Tradicional DONA BENTA 1 kg R$ 2,02 Farinha de Trigo Branca Orgânica VIAPAXBIO 1 kg R$ 8,87 339%

Café à Vácuo Torrado e Moído PILÃO 250 g R$ 3,91 Café Orgânico em Grãos CIA ORGÂNICA 250 g R$ 13,80 253%

Achocolatado em Pó Nescau NESTLÉ Lata 400 g R$ 4,01 Achocolatado em Pó Orgânico NATIVE 400 g R$ 10,69 167%

Macarrão com Ovos Espaguete Nº 8 ADRIA 500 g R$ 1,98 Macarrão Integral Orgânico Spaguetti DELVERDE 500 g R$ 8,23 316%

Nectar Light TAEQ Goiaba 1 litro R$ 4,23 Suco Orgânico Goiaba Novocitrus 1 litro R$ 10,89 157%

SUBTOTAL – Básicos “comuns” R$ 25,43 SUBTOTAL – Básicos “sustentáveis” R$ 74,55 193%

artigos “comuns” preço artigos “sustentáveis” preço var. %

Laranja Pêra 1 kg R$ 2,98 Laranja Pêra Orgânica TAEQ 1Kg R$ 5,39 81%

Tomate Comum 500 g R$ 3,89 Tomate Salada Orgânico TAEQ 500g R$ 7,19 85%

Batata Comum 600 g R$ 1,25 Batata Inglesa Orgânica TAEQ 600g R$ 6,49 419%

Cebola Nacional Comum 1 kg R$ 2,22 Cebola Orgânica TAEQ 1 kg R$ 6,99 215%

Alface Crespa unidade R$ 2,03 Alface Crespa Orgânica TAEQ unidade R$ 2,89 42%

SUBTOTAL – Hortifruti “comum” R$ 12,37 SUBTOTAL – Hortifruti “sustentáveis” R$ 28,95 134%

VALOR TOTAL DA COMPRA R$ 37,80 VALOR TOTAL DA COMPRA R$ 103,50 174%

Sim, é bem mais caro
Vários produtos “sustentáveis” custam muito mais que o dobro dos produtos comuns
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a importância das classes C, D e E 
em um novo modelo de desenvolvimento econômico  
foi o tema do último encontro do Ciclo Sustentável 2010, 
realizado em Salvador, em novembro. O negócio inclu-
sivo pode ser descrito como um bom negócio feito pelas 
empresas com a população de baixa renda, que se tor-
na um novo consumidor ou um novo fornecedor des-
sa empresa. “Não é filantropia. É um negócio lucrati-
vo para os dois lados”, explicou a presidente do CEBDS, 
Marina Grossi, na abertura do encontro. 

Um dos exemplos de negócios inclusivos apresentados 
no encontro foi o do grupo Walmart Brasil, que lançou 
uma nova linha de rede de supermercados, a Walmart 
Todo Dia, especialmente para a população dos bairros 
mais pobres. Além dos produtos comuns a todas as lojas, 
a nova rede oferece serviços de saúde, com consulta em 
clínica médica, pediatria, obstetrícia, clínica geral e gi-
necologistas. Também há serviços como lan house popu-
lar, emissão de documentos, agência de empregos e uma 
sala de cursos, tudo gratuito ou a preços bem baixos. A 
empresa faz o monitoramento dos acessos e já notou que 
os clientes têm ido mais vezes ao supermercado. O nú-
mero de novos clientes cresceu 10%.

O coordenador geral do Instituto de Permacultu-
ra da Bahia, Alan Guedes, apresentou o programa 
de educação e cidadania Umbuzeiro – Escola Sus-
tentável do Semiárido, patrocinado pela Petrobras. 
“Somos uma escola itinerante, sem espaço físico. 
Atuamos por meio de encontros com cerca de 44 edu-
candos, que são organizados em grupos de quatro. 
Eles são responsáveis por disseminar entre 12 pessoas 
de 12 comunidades os temas mais caros à agroecolo-
gia, com o objetivo de fazer com que essas pessoas que 
estão na lida diária com a agricultura desenvolvam 
uma relação amigável com a terra”, explicou. 

Visão de empresas e ONGs 
Foram apresentadas duas pesquisas sobre o tema Mer-
cados Inclusivos. Uma delas, realizada pela Fundação 
Dom Cabral, ouviu 128 empresas de todo o país. Os re-
sultados mostram que as empresas enxergam como 
entrave para os negócios inclusivos a falta de conhe-
cimentos e habilidades das pessoas para participar da 
cadeia de valor, seja como empregado ou como fornece-
dor, além de um ambiente regulatório ineficiente e da 
falta de informação sobre esse mercado. 

r e p o r t a g e m

sustentável 2010

uma oportunidade 
ainda pouco explorada

Negócios 
inclusivos

Ciclo Sustentável 2010 é encerrado com debate sobre  
os bons negócios que as empresas podem fazer com a  
população de baixa renda, com ganhos para os dois lados



f
e

v
/

m
a

r
 

2
0

1
1

 [
B

s
]

 3
7

Outra pesquisa, encomendada pelo CEBDS para a 
Market Analysis, ouviu 81 pessoas entre representan-
tes de organizações beneficiadas por iniciativas inclu-
sivas e membros das grandes empresas. Os resultados 
mostraram que o tema ainda é secundário para as em-
presas e ONGs, e que essas organizações possuem uma 
visão diferenciada sobre o assunto: enquanto as ONGs 
desejam que sejam gerados empregos, as empresas jul-
gam que sua colaboração está mais ligada à capacita-
ção profissional. Tanto ONGs quanto as empresas são 
otimistas na consolidação de negócios inclusivos para 
esta década, mas para isso é necessário gerar mudan-
ça de comportamento no consumidor e valorização do 
tema pelas empresas de investimento. 

Desenvolver  
a América Latina
Susan Olsen, do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), apresentou o programa Oportunidades 
para a Maioria. Com ele, o BID dá suporte para que o 
setor privado promova o desenvolvimento econômico 
e social da base da pirâmide na América Latina, onde 
360 milhões de pessoas ganham menos de 15 reais por 
dia. É o que o BID chama de Mercado da Maioria, ca-
racterizado por ser majoritariamente informal, com 
vendas unitárias e preços baixos, mas centenas de mi-
lhões de clientes potenciais e acesso limitado a opor-
tunidades tradicionais. Nos nove países estudados 
pelo banco, entre eles o Brasil, a base da pirâmide re-
presenta 40% de todo o consumo.

Os empréstimos do programa do BID podem financiar 
várias operações, como operações de capital de giro ou 
microcrédito, aquisição de ativos, investimento em lon-
go prazo ou ainda uma combinação desses produtos com 
preços de mercado para assegurar a sustentabilidade.

Representante da Câmara Temática de Finanças do 
CEBDS, Lincoln Cesário Fernandes destacou uma go-
vernança mais madura das instituições financeiras 
no atual cenário. “Com o desenvolvimento socioeconô-
mico, temos o desafio de aproveitar essa maré. Hoje, 
a classe C representa mais de 50% da população bra-
sileira e a linha de pobreza tende a diminuir”, decla-
rou. Fernandes mencionou a necessidade de os bancos 
inovarem a relação com os públicos, e citou o exemplo 
do Bradesco. “Hoje o Bradesco oferece um seguro vol-
tado para a baixa renda, no valor de R$ 5,98, que pre-
mia com até R$ 10 mil. Para isso, eles colocaram duas 

pessoas morando numa mesma comunidade de baixa 
renda, pesquisando desde as demandas até as formas 
de comunicação com esse cliente”, contou Fernandes.

O Banco Gerador, com sede em Pernambuco, apre-
sentou parte das soluções encontradas para dinamizar 
suas atividades com os segmentos C, D e E – basicamen-
te o acesso ao crédito. Segundo o CEO Paulo Dalla Nora 
Macedo, a instituição já mantém negociações com 30 
prefeituras baianas. Cerca de 80% da carteira de clien-
tes estão no Norte e Nordeste do Brasil. Outra particu-
laridade do Gerador é seu foco em municípios fora das 
regiões metropolitanas, com menos habitantes. “Nosso 
maior desafio ainda é a educação financeira de nossos 
clientes. Temos muita dificuldade de mapear a capaci-
dade de pagamento deles e, por isso, às vezes, oferece-
mos o produto errado por não conseguir as informações 
corretas”, explicou Macedo. Ele considera a base da pi-
râmide “o mercado do futuro”. “É preciso atentar para 
o aumento do poder aquisitivo dessas classes”, afirmou. 
“Atualmente, a renda dos mais pobres cresce sete vezes 
mais que a dos mais ricos.”	 [bs]

Susan Olsen, do BID: aprendizados  
sobre a base da pirâmide na América Latina
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r e t r a n c a

falsa

a pobreza e a desigualdade continuam sen-

do desafios críticos para o desenvolvimento sustentável 

e a estabilidade global. Os negócios, como um motor de 

crescimento, desempenham um papel fundamental na 

aceleração do progresso. As empresas podem ter um pa-

pel proativo por meio do desenvolvimento de empreen-

dimentos de negócios inclusivos – soluções sustentáveis 

que vão além da filantropia e expandem o acesso a mer-

cadorias, serviços e oportunidades de subsistência para 

comunidades de baixa renda em atividades comercial-

mente viáveis.

Os negócios inclusivos propiciam a criação de oportu-

nidades de emprego para as comunidades de baixa renda 

tanto diretamente quanto por meio das cadeias de valor 

das companhias, tais como fornecedores, distribuidores, 

varejistas e fornecedores de serviços. As empresas também 

podem desenvolver maneiras de fornecer produtos e ser-

viços financeiramente acessíveis que atendam às necessi-

dades básicas de alimentação, água, saneamento, moradia 

e serviço de saúde. Ou, ainda, criar modelos comerciais 

inovadores que possibilitem o acesso aos principais facili-

tadores do desenvolvimento, como energia, comunicação, 

finanças e seguros.

Empresas membros do WBCSD, em todos os setores, es-

tão testando e desenvolvendo atividades nessa área. Entre 

as práticas testadas estão o engajamento de empresários in-

dependentes que distribuem e vendem produtos em áreas 

de difícil acesso, a busca de matérias-primas de pequenos 

produtores, a facilitação de transações financeiras por te-

lefones celulares e apoio ao desenvolvimento de empresas 

locais. Uma biblioteca online com estudos de casos pode ser 

acessada em www.wbcsd.org/web/dev/cases.htm. 

Os negócios inclusivos despontam como uma grande 

promessa, mas ainda são limitados e há uma necessidade 

urgente de encontrar maneiras de replicá-los, equilibrá-

los e estimular outras empresas a tomar a mesma iniciati-

va. Uma forma pela qual o WBCSD está avançando em sua 

agenda é o desenvolvimento de recursos e instrumentos 

de apoio às empresas que desejem fazer negócios de modo 

mais inclusivo.

Recentemente, o Conselho lançou O Desafio dos Negócios 

Inclusivos (The Inclusive Business Challenge), uma ferramenta 

de apresentação e simulação que introduz os desafios, di-

retrizes e princípios dos negócios inclusivos. Esse material 

apresenta bons exemplos práticos e sugere modos de inte-

gração dos negócios inclusivos com a estratégia da empre-

sa. A ferramenta está disponível em português em www.

wbcsd.org/web/ibchallenge.htm. 

Além disso, o WBCSD está comprometido com a constru-

ção de uma Rede de Trabalho de Líderes de Negócios Inclu-

sivos que se estende pelas indústrias e países na América 

Latina. A rede de trabalho, que envolve os representantes 

nacionais do WBCSD, como o CEBDS e suas associadas no 

Brasil, tem como objetivo engajar os executivos na expan-

são da causa dos negócios inclusivos para seus parceiros, go-

vernos e organizações internacionais. A ideia é promover 

o conceito em suas próprias empresas e cadeias de valores, 

compartilhando o aprendizado com outros e criando uma 

voz empresarial única para pleitear condições que apoiem 

práticas comerciais inclusivas na região. É importante 

lembrar que os negócios não poderão fazer isso sozinhos, 

e que os governos precisam estabelecer as condições apro-

priadas de políticas legais, institucionais e financeiras. 

Estamos em um marco no desenvolvimento dos negó-

cios inclusivos. Ao longo de vários anos, os negócios têm ido 

muito além da filantropia, da mitigação de investimentos 

de riscos no desenvolvimento de comunidades, para novas 

maneiras de fazer core business. O WBCSD continuará em 

sua busca para engajar e inspirar os outros, compartilhar 

aprendizagens e alcançar impacto e equilíbrio. 

F i l i p p o  V e g l i o 

opinião

Filippo Veglio  é vice-diretor de Desenvolvimento do Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD).

Negócios para promover 
a inclusão social 






